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Missão

Exercer o controle externo da gestão dos recursos públicos de forma eficiente, eficaz e efetiva, em benefício da sociedade.

Visão

Ser instituição de referência na garantia do direito da sociedade à regular e efetiva gestão dos recursos públicos.

Valores

Ética, justiça, efetividade, transparência e compromisso social.

Apresentação

Em observância ao estabelecido no § 4º do art. 76 da Constituição Estadual, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais apresenta à Assembléia Legislativa e à sociedade o Relatório das Atividades realizadas no exercício do controle externo durante o 2º trimestre de 2004.

Em sessão extraordinária do dia 21 de junho de 2004, os Conselheiros deste Tribunal aprovaram, por unanimidade, as contas do Governo de Minas Gerais, referentes a 2003, com recomendações de ordem técnica, voltadas, principalmente, para a melhoria dos resultados das finanças públicas.

Esta Casa lançou, neste trimestre, o projeto “Fiscalizando com o TCE”, disponível no site do Tribunal, que busca estimular a participação da comunidade no controle do uso dos recursos públicos e dar transparência e publicidade às ações de controle da administração pública.

O Tribunal deu continuidade à implementação do Plano Estratégico para o período de 2004 a 2008, com o objetivo de otimizar o uso racional dos recursos disponíveis, direcionar as ações de forma a superar obstáculos e aperfeiçoar o cumprimento de sua missão institucional.

Este relatório evidencia as principais atividades decorrentes das ações de controle externo e ainda demonstra o esforço despendido por esta Corte junto aos gestores públicos, ao exigir, antes de tudo, a observância ao interesse público, de modo a efetivamente contribuir para que se tenha um país mais justo.

Simão Pedro Toledo

Conselheiro‑Presidente

Resumo

As principais realizações do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, resultantes das atividades desenvolvidas durante o 2º trimestre de 2004, estão apresentadas a seguir:

· Autuação de 2.903 processos, distribuição de 2.966 processos e julgamento de 2.570 processos relativos a matéria de controle externo;

· Exame de 10.599 processos no período, dos quais 8.086 referem‑se ao exame da legalidade dos atos de admissão, aposentadoria, reforma e pensão, para fim de registro; 601, ao exame e reexame de processos de auditoria, inspeção, diligência e tomada de contas e 1.912 ao exame dos processos referentes a contrato, convênio, licitação e instrumento congênere e prestação de contas encaminhados a este Tribunal;

· Notificação a 273 gestores para pagamento de multas no valor de R$ 237.758,86 (duzentos e trinta e sete mil setecentos e cinqüenta e oito reais e oitenta e seis centavos) e restituições no total de R$ 8.067.977,83 (oito milhões sessenta e sete mil novecentos e setenta e sete reais e oitenta e três centavos);

· Realização de 315 auditorias e inspeções em órgãos e entidades da administração direta e indireta estadual e municipal;

· Cumprimento do “Plano Anual de Inspeções Ordinárias e Auditorias” para o período, tendo sido analisados os atos de gestão relativos ao Departamento de Compras e Serviços dos Poderes Executivos Municipais, abrangendo a verificação dos controles internos, dos contratos, dos processos licitatórios, de inexigibilidade e de dispensa de licitação, quanto aos aspectos formais e à execução do objeto contratado;

· Desenvolvimento de ações de orientação com o objetivo de qualificar os servidores voltados para a atividade finalística;

· Recebimento tempestivo de 97% das prestações de contas referentes ao exercício de 2003 das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades de direito privado da administração indireta estadual e municipal, regidas pela Lei n. 6.404/76, conforme Instruções Normativas n. 6 e 8, de 2002;

· Publicação de 185 alertas administrativos, sendo 173 aos Prefeitos e 12 aos Presidentes de Câmaras Municipais, referentes à data-base 31 de dezembro de 2003, no “Minas Gerais” de 29 de junho de 2004, em cumprimento ao art. 59, § 1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Disponibilização para as prefeituras municipais do Sistema de Demonstrativos de Ensino, que permite a remessa, via internet, dos anexos IV - Demonstrativo da Aplicação Trimestral de Recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e V - Demonstrativo da Aplicação Trimestral dos recursos recebidos do FUNDEF, para o controle e acompanhamento do cumprimento dos dispositivos constitucionais e infraconstitucionais, no que tange à aplicação de recursos no ensino;

· Implantação da 2ª fase do Planejamento Estratégico para o gerenciamento das diretrizes estratégicas voltadas para o alcance das metas estabelecidas.
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1.1 Competência

A Constituição Estadual conferiu ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais as seguintes competências, nos termos do art. 76:

I – apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento;

II – julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bem ou valor públicos, de órgão de qualquer dos Poderes ou de entidade da administração indireta, facultado valer‑se de certificado de auditoria passado por profissional ou entidade habilitados na forma da lei e de notória idoneidade técnica;

III – fixar a responsabilidade de quem tiver dado causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que tenha resultado prejuízo ao Estado ou à entidade da administração indireta;

IV – promover a tomada de contas, nos casos em que não tenham sido prestadas no prazo legal;

V – apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, pelas administrações direta e indireta, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão ou para função de confiança;

VI – apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não tenham alterado o fundamento legal do ato concessório;

VII – realizar, por iniciativa própria, ou a pedido da Assembléia Legislativa ou de comissão sua, inspeção e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial em órgão de qualquer dos Poderes e em entidade da administração indireta;

VIII – emitir parecer, quando solicitado pela Assembléia Legislativa, sobre empréstimo e operação de crédito que o Estado realize, e fiscalizar a aplicação dos recursos deles resultantes;

IX – emitir, na forma da lei, parecer em consulta sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial;

X – fiscalizar as contas estaduais das empresas, incluídas as supranacionais, de cujo capital social o Estado participe de forma direta ou indireta, nos termos do ato constitutivo ou de tratado;

XI – fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ou recebidos pelo Estado, por força de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere;

XII – prestar as informações solicitadas pela Assembléia Legislativa, no mínimo por um terço de seus membros, ou por comissão sua, sobre assunto de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e sobre os resultados de auditoria e inspeção realizadas em órgão de qualquer dos Poderes ou entidades da administração indireta;

XIII – aplicar ao responsável, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, a sanção prevista em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

XIV – examinar a legalidade de ato dos procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados;

XV – apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de contrato, convênio, ajuste ou instrumento congênere que envolvam concessão, cessão, doação ou permissão de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, de responsabilidade do Estado, por qualquer de seus órgãos ou entidade da administração indireta;

XVI – estabelecer prazo para que o órgão ou entidade tome as providências necessárias ao cumprimento da lei, se apurada ilegalidade;

XVII – sustar, se não atendida, a execução do ato impugnado e comunicar a decisão à Assembléia Legislativa;

XVIII – representar ao Poder competente sobre irregularidade ou abuso apurados;

XIX – acompanhar e fiscalizar a aplicação das disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual no mercado financeiro nacional de títulos públicos e privados de renda fixa, e sobre ela emitir parecer para apreciação da Assembléia Legislativa.

Além dessas competências, outras atribuições têm sido conferidas aos Tribunais de Contas por meio de normas infraconstitucionais, entre as quais se destacam a Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 2000, e a Lei Federal n. 10.028, de 19 de outubro de 2000:

· Lei n. 8.666:

Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto.

§ 1º Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo.

§ 2º Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão solicitar para exame, antes da abertura das propostas, cópia de edital de licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção das medidas corretivas que, em função desse exame, lhes forem determinadas.

· Lei Complementar n. 101:

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a:

I – atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;

II – limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;

III – medidas adotadas para o retorno da despesa total com o pessoal ao respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 23;

IV – providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;

V – destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as desta Lei Complementar;

VI – cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver.

§ 1º Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem:

I – a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 4º e no art. 9º;

II – que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite;

III – que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da concessão de garantia se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites;

IV – que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei;

V – fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades na gestão orçamentária.

§ 2º Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total com pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20.

§ 3º O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do disposto nos §§ 2º, 3º e 4º do art. 39.

· Lei n. 10.028:

Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de finanças públicas:

I – deixar de divulgar ou de enviar ao Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas o relatório de gestão fiscal, nos prazos e condições estabelecidos em lei;

II – propor lei de diretrizes orçamentárias anual que não contenha as metas fiscais na forma da lei;

III – deixar de expedir ato determinando limitação de empenho e movimentação financeira, nos casos e condições estabelecidas em lei;

IV – deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos da lei, a execução de medida para redução do montante da despesa total com pessoal que houver excedido a repartição por Poder do limite máximo.

§ 1º A infração prevista neste artigo e punida com multa de trinta por cento dos vencimentos anuais do agente que lhe der causa, sendo o pagamento da multa de sua responsabilidade pessoal.

§ 2º A infração a que se refere este artigo será processada e julgada pelo Tribunal de Contas a que competir a fiscalização contábil, financeira e orçamentária da pessoa jurídica de direito público envolvida.

1.2 Organização

O Tribunal de Contas compõe‑se de sete Conselheiros. Completam a sua organização a Auditoria e o quadro próprio de pessoal dos seus serviços auxiliares.

O Tribunal é dividido em seis Câmaras, em conformidade com o disposto no art. 41 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução n. 10, de 3 de julho de 1996, e alterado pela Resolução n. 8, de 18 de dezembro de 2002, publicada em 30 de janeiro de 2003 e retificada em 4 de fevereiro de 2003 e 26 de fevereiro de 2003, que acresceu duas Câmaras à composição do Tribunal de Contas, a serem implementadas. Cada Câmara é constituída por três membros, incluído o seu Presidente, observada a condição de efetividade. As Câmaras dispõem de Secretarias que têm por função secretariar as Sessões, assessorar o respectivo Presidente e promover o andamento dos processos que lhes forem distribuídos.

Esta Corte dispõe de três Diretorias Técnicas: uma, responsável pela Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão do Estado, dos Municípios e da Administração Indireta Estadual e Municipal; outra, pela Análise Formal das Contas prestadas tanto na área estadual quanto municipal, bem como pelo exame de Contratos, Convênios, Licitações e Instrumentos Congêneres; e a terceira, pela Auditoria Externa, procedendo às Inspeções, Auditorias, Diligências e Tomada de Contas em todos os órgãos fiscalizados pelo Tribunal.

A Escola de Contas e Capacitação “Professor Pedro Aleixo”, subordinada à Presidência, tem por função específica promover curso de especialização em pós‑graduação, ministrar cursos de aperfeiçoamento profissional, patrocinar ciclos de conferências, seminários, palestras e outros eventos assemelhados.

A Diretoria‑Geral, subordinada à Presidência, dirige, em nível superior, as atividades das Coordenadorias de Biblioteca, de Material, Serviços Gerais, Segurança, Supervisão de Transportes e Arquivo‑Geral e gerencia também as atividades das Diretorias Administrativa, Médico‑Odontológica, Finanças, Informática e a Secretaria‑Geral do Tribunal. Os serviços auxiliares têm as atribuições fixadas na Resolução n. 7, de 11 de novembro de 1998, desta Casa.
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1.3 Jurisdição

O Tribunal de Contas tem sede na capital e jurisdição em todo o território do Estado, sobre as pessoas e matérias sujeitas a sua competência. Abrange todos os órgãos e entidades da administração direta e indireta estadual e municipal, conforme demonstrado na Tabela 1.

Tabela 1
Entes Fiscalizados

Discriminação
Quantidade

ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS
125

Administração Direta
32

Poder Legislativo
1

Poder Judiciário
3

Poder Executivo
27

Ministério Público
1

Administração Indireta
93

Autarquia do Poder Legislativo
1

Autarquia do Poder Executivo
18

Fundação do Poder Executivo
15

Fundação de Direito Privado
2

Fundo do Poder Legislativo
1

Fundo do Poder Executivo
27

Sociedade de Economia Mista
20

Empresa Pública
7

Sociedade Civil
2

ÓRGÃOS E ENTIDADES MUNICIPAIS
2.099

Prefeitura Municipal
853

Câmara Municipal
853

Entidade (Fundação, Autarquia, Empresa Pública e

Sociedade de Economia Mista)
393

Total
2.224

Fonte: DAC.

2 Atividades de controle externo

2.1 Processos autuados e distribuídos

Os expedientes remetidos ao Tribunal de Contas, autuados e formalizados em processo, serão distribuídos conforme os critérios de publicidade, alternatividade e sorteio, e classificados nos termos do art. 54 do seu Regimento Interno.

A Tabela 2 apresenta a quantidade de processos autuados e distribuídos durante o 2º trimestre de 2004.

Tabela 2
Processos Autuados e Distribuídos

(Continua)

Tipo de Processo
Autuados
Distribuídos



Moura e Castro
Murta Lages
Sylo Costa
José Ferraz
Simão Pedro
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Agravo 
2
-
1
-
-
-
1
-
2

Aposentadoria
849
178
165
103
100
-
155
103
804

Apostila Retificatória de Proventos
6
-
3
1
-
-
1
-
5

Assunto Administrativo
238
-
-
-
-
236
-
-
236

Ato Retificador de Aposentadoria
1
-
-
1
-
-
-
-
1

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
13
6
11
-
1
-
4
1
23

Balancete Mensal
-
-
-
-
1
-
-
-
1

Consulta
26
4
5
3
4
-
4
6
26

Convênio
1
-
-
-
-
-
-
-
-

Denúncia
33
4
3
8
10
-
3
7
35

Embargos Infringentes
1
-
-
1
-
-
-
-
1

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
3
-
3
-
-
-
-
-
3

Inspeção
49
16
8
-
-
-
22
2
48

Inspeção – Licitação
216
-
-
78
66
-
-
75
219

Inspeção Especial
1
-
-
-
-
-
-
1
1

Inspeção Extraordinária
5
1
-
1
1
-
2
-
5

Inspeção Extraordinária – Licitação
11
-
-
8
2
-
-
-
10

Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
1
-
1
-
-
-
-
-
1

Pensão
148
37
34
19
20
-
30
23
163

Prestação de Contas de Adiantamento
-
-
-
1
-
-
-
-
1

Prestação de Contas de Almoxarifado
-
-
-
11
-
-
-
11
22

Prestação de Contas de Convênio
-
-
-
-
-
-
-
2
2

Prestação de Contas de Exercício
48
15
12
23
28
-
17
17
112

Tabela 2
Processos Autuados e Distribuídos

(Conclusão)

Tipo de Processo
Autuados
Distribuídos



Moura e Castro
Murta Lages
Sylo Costa
José Ferraz
Simão Pedro
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Prestação de Contas Municipal
930
348
352
-
-
-
345
-
1.045

Processo Administrativo
203
-
-
2
1
-
-
2
5

Recurso de Reconsideração
11
-
-
2
1
-
1
7
11

Recurso de Rescisão
5
-
-
-
-
-
1
4
5

Recurso de Revisão
61
10
2
7
16
-
5
8
48

Reforma
29
-
-
-
-
-
-
-
-

Representação
12
2
1
4
2
-
1
4
14

Termo Aditivo a Contrato
-
-
-
6
2
-
-
2
10

Termo Aditivo a Convênio
-
22
2
25
22
-
2
-
73

Termo Aditivo a Termo de Ajuste
-
3
-
-
-
-
-
-
3

Termo de Rescisão de Contrato
-
-
-
10
-
-
-
-
10

Tomada de Contas Especial
-
5
4
3
3
-
4
2
21

Total
2.903
651
607
317
280
236
598
277
2.966

Fonte: Corregedoria e Secretaria‑Geral – Coordenadoria de Área de Protocolo.

2.2 Controle externo exercido pelas Diretorias Técnicas

2.2.1 Processos examinados

O Tribunal, através das Diretorias Técnicas, examinou 10.599 processos no período, dos quais 8.086 referem‑se ao exame da legalidade dos atos de admissão, aposentadoria, reforma e pensão, para fim de registro; 601, ao exame e reexame de processos de auditoria, inspeção, diligência e tomada de contas e 1.912 ao exame dos processos referentes a contrato, convênio, licitação e instrumento congênere e prestação de contas encaminhados a este Tribunal.

A Tabela 3 demonstra o quantitativo dos processos examinados / reexaminados.

Tabela 3
Processos Examinados/Reexaminados

(Continua)

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Aposentadoria
6.079

Apostila
5

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
95

Balancete Mensal
20

Balanço Geral
2

Contrato
170

Tabela 3
Processos Examinados/Reexaminados

(Conclusão)

Tipo de Processo
Exame/Reexame

Convênio
446

Denúncia
35

Distrato
1

Documento não Autuado
61

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
1

Inspeção
12

Inspeção – Licitação
2

Inspeção Extraordinária
2

Inspeção Extraordinária – Licitação
1

Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
46

Licitação
14

Pedido de Auditoria
7

Pensão
1.588

Prestação de Contas de Almoxarifado
31

Prestação de Contas de Câmara Municipal
222

Prestação de Contas de Convênio
223

Prestação de Contas de Entidade Municipal
56

Prestação de Contas de Exercício
51

Prestação de Contas de Ordenadores
2

Prestação de Contas de Prefeitura Municipal
138

Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio
2

Processo Administrativo
184

Recurso
7

Recurso de Reconsideração
23

Recurso de Rescisão
4

Recurso de Revisão 
40

Reforma
298

Relatório de Auditoria e Inspeção
234

Relatório de Inspeção
42

Relatório de Inspeção – Licitação
1

Representação
24

Restituição de Caução
2

Termo Aditivo a Contrato
106

Termo Aditivo a Convênio
208

Termo Aditivo a Termo de Compromisso
1

Termo de Acordo
1

Termo de Cessão
3

Termo de Compromisso
1

Termo de Rescisão de Contrato
1

Tomada de Contas
21

Tomada de Contas Especial
86

Total
10.599

Fonte: DAARP, DAC e DAE.

Foram elaborados e concluídos 18 laudos técnicos de engenharia para comporem processos de Inspeção – Licitação e de Inspeção Extraordinária – Licitação e um exame inicial de engenharia para compor processo de denúncia.

Destaca‑se, pela sua materialidade e complexidade, o conteúdo dos seguintes processos:

· Exame dos procedimentos licitatórios e contratos do Centro de Administração de Saúde da Polícia Militar;

· Programa “Novo Somma” – É um dos programas selecionados, neste exercício, para exame da ação governamental quanto aos aspectos de economicidade, eficiência e eficácia. Teve concluída sua fase de execução com a realização de testes, exames e avaliação do desempenho operacional, inclusive com inspeção “in loco” realizada por engenheiros peritos e técnicos da Casa;

· Fundo “Pró‑Floresta” – Tem por objetivo favorecer o desenvolvimento da atividade florestal no Estado, por meio de financiamentos concedidos ao setor privado que visem à produção de matéria-prima vegetal para uso industrial doméstico e à preservação do meio ambiente, tendo sido verificados os controles relativos ao implemento das condições do particular para receber financiamento e o retorno deste recurso, bem como a eficácia e eficiência deste programa;

· Dando prosseguimento à linha de fiscalização de caráter preventivo, foram realizadas cinco inspeções na Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), com o objetivo específico de avaliar o sistema de controle interno de órgãos e entidades da Administração Estadual;

· Exame do quadro de pessoal da Fundação Municipal de Saúde e Assistência Social de Ribeirão das Neves, em decorrência de inspeção realizada com o objetivo de apurar fatos trazidos ao conhecimento deste Tribunal de Contas pela Diretoria Regional do Trabalho – MG, relativos a atos de admissão de pessoal da citada Fundação;

· Exame do quadro de pessoal do Departamento Municipal de Saúde Pública de Barbacena (DEMASP), em decorrência de inspeção realizada com o objetivo de apurar fatos trazidos ao conhecimento deste Tribunal de Contas, por cidadão daquele Município, relativos a atos de admissão de pessoal do DEMASP;

· Tomada de Contas Especial instaurada na Secretaria de Estado da Fazenda para apurar responsabilidade e quantificar o dano causado ao erário, à vista do desaparecimento de processo tributário administrativo;

· Tomada de Contas Especial instaurada na Secretaria de Estado da Fazenda para apurar responsabilidade e quantificar o dano causado ao erário por abalroamento de veículos oficiais;

· Tomada de Contas Especial instaurada na Polícia Militar de Minas Gerais para apurar irregularidade na utilização de recursos públicos;

· Tomada de Contas Especial instaurada no Instituto Mineiro de Agropecuária com a finalidade de apurar irregularidades na contratação de empresa para execução do projeto de prevenção e combate a incêndio, objeto de Processo Licitatório.

2.2.2 Auditorias e inspeções

A Resolução n. 10, de 9 de dezembro de 1998, aprovou os procedimentos a serem observados na realização das inspeções ordinárias, extraordinárias e especiais, e auditorias de regularidade, operacionais e integradas.

Para efetivação das ações de controle externo, foi aprovado pelo Presidente, para 2004, o “Plano Anual de Inspeções Ordinárias e Auditorias” que define como escopo das inspeções ordinárias a análise dos atos de gestão relativos ao Departamento de Compras e Serviços dos Poderes Executivos Municipais, abrangendo a verificação dos controles internos, dos contratos, dos processos licitatórios, de inexigibilidade e de dispensa de licitação, quanto aos aspectos formais e à execução do objeto contratado. Serão inspecionados os 853 municípios mineiros e as unidades da administração direta e indireta municipal.

Paralelamente ao Plano de Inspeções Ordinárias, elaborou‑se um Programa de Trabalho para execução de inspeções extraordinárias, decorrentes dos processos de denúncia, contendo determinação para apuração dos fatos.

No período, foram realizadas 315 auditorias e inspeções em órgãos e entidades da administração direta e indireta estadual e municipal, detalhadas nas Tabelas 4 a 8. Realizou-se, ainda, uma diligência externa com o objetivo de coletar documentos para fins de restauração dos autos do processo de Prestação de Contas da Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Geras (EPAMIG), referente ao exercício de 1999.

As Tabelas 4 e 5 demonstram o número de auditorias e inspeções realizadas com o objetivo de proceder à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial.

Tabela 4
Inspeções / Auditorias Estaduais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

Órgão
Finalidade

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG)
Inspecionar contrato de publicidade

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG)
Verificar o Programa “Novo Somma”

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG) – Fundo Pró-Floresta
Verificar o Fundo Pró-Floresta

Centro de Administração de Saúde da Polícia Militar de Minas Gerais
Verificar licitações, contratos e controle interno

Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais (CODEMIG)
Inspecionar contratos e convênios

Companhia de Gás de Minas Gerais (GASMIG)
Verificar contratos e licitações

Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais (COHAB)
Verificar contratos e licitações

Companhia de Processamento de Dados do Estado de Minas Gerais (PRODEMGE)
Verificar contratos e licitações

Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG) – Capim Branco Energia S/A
Verificar o controle interno

Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER)
Inspecionar licitação para transporte intermunicipal

Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER)
Inspecionar TERGIP

Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER)
Inspecionar recursos aplicados em rodovias federais

Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER)
Verificar licitações, contratos e controle interno

Departamento de Obras Públicas de Minas Gerais (DEOP)
Analisar denúncia (Penitenciária de Pará de Minas)

Departamento de Obras Públicas de Minas Gerais (DEOP)
Verificar licitações, contratos e controle interno

Diversos órgãos e entidades
Proceder levantamento físico-financeiro de precatórios

Fundação Hospitalar de Minas Gerais (FHEMIG)
Proceder inspeção contábil/financeira e controle interno

Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais (IDENE)
Inspecionar execução físico-financeira de 1999 (CODEVALE)

Instituto Estadual de Florestas (IEF)
Verificar licitações, contratos e controle interno

Minas Gerais Administração e Serviços S/A (MGS)
Inspecionar ações trabalhistas

Secretaria da Educação
Inspecionar Pró-Qualidade

Secretaria da Educação
Analisar convênio com a Prefeitura Municipal de Alvinópolis

Secretaria da Educação
Verificar convênios e prestações de contas dos exercícios de 2002 a 2004, com recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF)

Secretaria da Saúde – Fundo Estadual de Saúde.
Verificar os valores pendentes de pagamento desde 2001 relativos a convênios com vigências expiradas

Secretaria de Defesa Social
Verificar licitações e contratos nos exercícios de 2002 e 2003

Secretaria de Transportes e Obras Públicas (SETOP)
Verificar convênios e prestações de contas de 2002 a março de 2004, no âmbito do programa de apoio aos municípios em obras de infra-estrutura

Sistema Agricultura
Verificar o controle interno

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
Examinar pagamentos de pensões e aposentadorias pelo Tribunal de Justiça e IPSEMG, simultaneamente

Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG)
Proceder inspeção contábil/financeira e controle interno

Usina Térmica Barreiro
Verificar o controle interno

Usina Térmica Ipatinga S/A
Verificar o controle interno

Fonte: DAE.

Tabela 5
Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Continua)

Município
Órgão/Entidade
Tipo de Inspeção

Abre Campo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Acaiaca
Prefeitura Municipal
Ordinária

Água Boa
Prefeitura Municipal
Especial

Água Boa
Prefeitura Municipal
Ordinária

Aguanil
Prefeitura Municipal
Ordinária

Aimorés
Prefeitura Municipal
Ordinária

Alfenas
Prefeitura Municipal
Ordinária 

Alpercata
Prefeitura Municipal
Ordinária

Alpinópolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Alto Caparaó
Prefeitura Municipal
Ordinária 

Alto Jequitibá
Prefeitura Municipal
Ordinária

Alvinópolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Amparo do Serra
Prefeitura Municipal
Ordinária

Antônio Dias
Fundo Municipal de Saúde
Ordinária

Antônio Dias
Prefeitura Municipal
Ordinária

Araponga
Prefeitura Municipal
Especial

Araponga
Prefeitura Municipal
Ordinária

Arceburgo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Arcos
Prefeitura Municipal
Ordinária

Areado
Prefeitura Municipal
Ordinária

Baldim
Prefeitura Municipal
Ordinária

Bambuí
Prefeitura Municipal
Ordinária

Bandeira 
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Bandeira do Sul
Prefeitura Municipal
Ordinária

Barão de Cocais
Prefeitura Municipal
Ordinária 

Barbacena
DEMAE
Extraordinária

Barbacena
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Barra Longa
Prefeitura Municipal
Ordinária

Belo Vale
Prefeitura Municipal
Ordinária

Bias Fortes
Prefeitura Municipal
Ordinária

Bom Jesus da Penha
Prefeitura Municipal
Ordinária

Bom Jesus do Galho
Prefeitura Municipal
Ordinária

Bonfim
Prefeitura Municipal
Ordinária

Botelhos
Prefeitura Municipal
Ordinária

Brás Pires
Prefeitura Municipal
Ordinária

Brasópolis
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Brumadinho
Prefeitura Municipal
Ordinária

Bugre
Prefeitura Municipal
Ordinária

Cabo Verde
Prefeitura Municipal
Ordinária 

Caeté
Prefeitura Municipal
Ordinária

Caiana
Prefeitura Municipal
Ordinária

Cajuri
Prefeitura Municipal
Ordinária

Camacho
Prefeitura Municipal
Ordinária

Cambuquira
Prefeitura Municipal
Ordinária 

Campanha
Prefeitura Municipal
Ordinária

Campo Belo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Campo do Meio
Prefeitura Municipal
Ordinária 

Campos Gerais
Prefeitura Municipal
Ordinária

Canaã
Prefeitura Municipal
Ordinária 

Candeias
Prefeitura Municipal
Ordinária

Caparaó
Prefeitura Municipal
Ordinária 

Capetinga
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Capetinga
Prefeitura Municipal
Ordinária

Capitão Andrade
Prefeitura Municipal
Ordinária

Capitólio
Prefeitura Municipal
Ordinária

Tabela 5
Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Continua)

Município
Órgão/Entidade
Tipo de Inspeção

Caputira
Prefeitura Municipal
Especial

Caputira
Prefeitura Municipal
Ordinária

Caranaíba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Carangola
Prefeitura Municipal
Ordinária 

Caratinga
Prefeitura Municipal
Ordinária

Careaçu
Prefeitura Municipal
Ordinária

Carmo da Cachoeira
Prefeitura Municipal
Ordinária

Carmo da Mata
Prefeitura Municipal
Ordinária

Carmo do Cajuru
Prefeitura Municipal
Ordinária

Carmo do Rio Claro
Prefeitura Municipal
Ordinária 

Carmópolis de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Carvalhópolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Casa Grande
Prefeitura Municipal
Ordinária

Cássia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Catas Altas 
Prefeitura Municipal
Ordinária

Catas Altas da Noruega
Prefeitura Municipal
Ordinária

Chalé
Prefeitura Municipal
Ordinária

Claraval
Prefeitura Municipal
Ordinária

Cláudio
Prefeitura Municipal
Ordinária

Conceição Aparecida
Prefeitura Municipal
Ordinária

Conceição de Ipanema
Prefeitura Municipal
Ordinária

Congonhas
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Congonhas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Conselheiro Lafaiete
Prefeitura Municipal
Ordinária

Conselheiro Pena
Prefeitura Municipal
Ordinária

Cordislândia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Córrego Fundo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Córrego Novo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Cristais
Prefeitura Municipal
Ordinária

Cristiano Otoni
Prefeitura Municipal
Ordinária

Crucilândia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Delfinópolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Delta
Câmara Municipal
Extraordinária

Desterro de Entre Rios
Prefeitura Municipal
Ordinária

Diogo de Vasconcelos
Prefeitura Municipal
Ordinária

Divinésia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Divino
Prefeitura Municipal
Ordinária

Divinópolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Divinópolis 
Câmara Municipal
Ordinária

Divisa Nova
Prefeitura Municipal
Ordinária

Dom Cavati
Prefeitura Municipal
Ordinária

Dom Silvério
Prefeitura Municipal
Ordinária

Dores do Turvo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Doresópolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Durandé
Prefeitura Municipal
Ordinária

Elói Mendes
Prefeitura Municipal
Ordinária

Engenheiro Caldas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Entre Folhas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Entre Rios de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Espera Feliz
Prefeitura Municipal
Especial

Espera Feliz
Prefeitura Municipal
Ordinária

Fama
Prefeitura Municipal
Ordinária

Faria Lemos
Prefeitura Municipal
Ordinária

Fernandes Tourinho
Prefeitura Municipal
Ordinária

Ferros
Prefeitura Municipal
Ordinária

Tabela 5
Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial
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Município
Órgão/Entidade
Tipo de Inspeção

Fervedouro
Prefeitura Municipal
Especial

Fervedouro
Prefeitura Municipal
Ordinária

Formiga
Prefeitura Municipal
Ordinária

Fortaleza de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Francisco Sá
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Governador Valadares
Prefeitura Municipal
Ordinária

Guapé
Prefeitura Municipal
Ordinária

Guaraciaba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Guimarânia
FUMPREV
Extraordinária

Guimarânia
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Iapu
Prefeitura Municipal
Ordinária

Ibiraci
Prefeitura Municipal
Ordinária

Ibirité
Prefeitura Municipal
Ordinária

Igarapé
Prefeitura Municipal
Ordinária

Iguatama
Prefeitura Municipal
Ordinária

Ilicínea
Prefeitura Municipal
Ordinária

Imbé de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Inhapim
Prefeitura Municipal
Ordinária

Ipaba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Ipanema
Prefeitura Municipal
Ordinária

Ipatinga
Câmara Municipal
Extraordinária

Ipatinga
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itabirito
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itaguara
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itamogi
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itanhomi
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itapecerica
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itatiaiuçu
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itaú de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itaúna
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itaverava
Prefeitura Municipal
Ordinária

Itutinga
Câmara Municipal
Ordinária

Itutinga
Fundo Municipal de Saúde
Ordinária

Itutinga
Prefeitura Municipal
Ordinária

Japaraíba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Jeceaba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Jequeri
Prefeitura Municipal
Ordinária

Jequitaí
Câmara Municipal
Extraordinária

Jequitaí
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Juatuba
Prefeitura Municipal
Ordinária

Juruaia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Lagoa da Prata
Prefeitura Municipal
Ordinária

Lagoa Dourada
Prefeitura Municipal
Ordinária

Lajinha
Prefeitura Municipal
Ordinária

Leopoldina
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Luisburgo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Manhuaçu
Prefeitura Municipal
Ordinária

Manhumirim
Prefeitura Municipal
Ordinária

Mariana
Prefeitura Municipal
Ordinária

Mário Campos
Prefeitura Municipal
Ordinária

Martins Soares
Prefeitura Municipal
Ordinária

Mateus Leme
Prefeitura Municipal
Ordinária

Matipó
Prefeitura Municipal
Ordinária

Medeiros
Prefeitura Municipal
Ordinária

Miradouro
Prefeitura Municipal
Ordinária

Tabela 5
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Município
Órgão/Entidade
Tipo de Inspeção

Moeda
Prefeitura Municipal
Ordinária

Monsenhor Paulo
Fundo de Prev. dos Serv. Públicos
Especial

Monsenhor Paulo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Monte Santo de Minas
FAPEM
Extraordinária

Monte Santo de Minas
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Morro do Pilar
Prefeitura Municipal
Especial

Morro do Pilar
Prefeitura Municipal
Ordinária

Mutum
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Mutum
Prefeitura Municipal
Ordinária

Nova Lima
Prefeitura Municipal
Ordinária

Oliveira
Prefeitura Municipal
Ordinária

Oratórios
Prefeitura Municipal
Ordinária

Orizânia
Prefeitura Municipal
Ordinária 

Ouro Branco
Fundo Mun. de Previdência e Assistência
Especial

Ouro Branco
Prefeitura Municipal
Ordinária

Ouro Preto
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Ouro Preto
Prefeitura Municipal
Ordinária

Pains
Prefeitura Municipal
Ordinária

Paraguaçu
Prefeitura Municipal
Ordinária

Passa Tempo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Passabém
Prefeitura Municipal
Ordinária

Passos
Prefeitura Municipal
Ordinária

Paula Cândido
Prefeitura Municipal
Ordinária

Pedra Azul
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Pedra Bonita
Prefeitura Municipal
Ordinária 

Pedra do Anta
Prefeitura Municipal
Ordinária

Pedra do Indaiá
Prefeitura Municipal
Ordinária

Pedra Dourada
Prefeitura Municipal
Ordinária

Pedro Teixeira
Prefeitura Municipal
Ordinária

Piedade de Caratinga
Prefeitura Municipal
Ordinária

Piedade de Ponte Nova
Prefeitura Municipal
Ordinária

Piedade dos Gerais
Prefeitura Municipal
Ordinária

Pimenta
Prefeitura Municipal
Ordinária

Pingo D’ Água
Prefeitura Municipal
Ordinária

Piracema
Prefeitura Municipal
Ordinária

Piranga
Prefeitura Municipal
Ordinária 

Piunhi
Prefeitura Municipal
Ordinária

Pocrane
Prefeitura Municipal
Ordinária

Ponte Nova
Prefeitura Municipal
Ordinária

Porto Firme
Prefeitura Municipal
Ordinária 

Prados
Prefeitura Municipal
Ordinária

Pratápolis
Prefeitura Municipal
Ordinária

Presidente Bernardes
Prefeitura Municipal
Ordinária

Queluzito
Prefeitura Municipal
Ordinária

Raposos
Prefeitura Municipal
Especial

Raposos
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Raposos
Prefeitura Municipal
Ordinária

Raul Soares
Prefeitura Municipal
Ordinária

Reduto
Prefeitura Municipal
Ordinária

Resende Costa
Prefeitura Municipal
Ordinária 

Resplendor
Prefeitura Municipal
Ordinária

Rio Acima
Prefeitura Municipal
Ordinária

Rio Casca
Prefeitura Municipal
Ordinária

Rio Doce
Prefeitura Municipal
Ordinária

Rio Manso
Prefeitura Municipal
Ordinária
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Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Continua)

Município
Órgão/Entidade
Tipo de Inspeção

Sabará
Prefeitura Municipal
Ordinária

Sacramento
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Santa Bárbara
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santa Bárbara do Leste
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santa Cruz do Escalvado
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santa Luzia
IMPAS
Extraordinária

Santa Luzia
Prefeitura Municipal
Extraordinária

Santa Luzia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santa Margarida
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santa Rita de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santana do Jacaré
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santana do Manhuaçu
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santana do Riacho
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santana dos Montes
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santo Antônio do Grama
Prefeitura Municipal
Ordinária

Santo Antônio do Monte
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Brás do Suaçuí
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Domingos das Dores
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Francisco de Paula
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Francisco do Glória
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Gonçalo do Rio Abaixo
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Gonçalo do Sapucaí
Prefeitura Municipal
Ordinária

São João Batista do Glória
Prefeitura Municipal
Ordinária

São João do Manhuaçu
Prefeitura Municipal
Ordinária

São João do Oriente
Prefeitura Municipal
Extraordinária

São João do Oriente
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Joaquim de Bicas
Prefeitura Municipal
Ordinária

São José da Barra
Prefeitura Municipal
Ordinária

São José do Mantimento
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Miguel do Anta
Prefeitura Municipal
Especial

São Miguel do Anta
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Pedro dos Ferros
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Roque de Minas
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Sebastião do Anta
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Sebastião do Oeste
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Sebastião do Paraíso
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Tiago
Prefeitura Municipal
Ordinária

São Tomás de Aquino
Prefeitura Municipal
Ordinária

Sarzedo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Sem-Peixe
Prefeitura Municipal
Ordinária

Senador Firmino
Prefeitura Municipal
Ordinária

Sericita
Prefeitura Municipal
Ordinária

Serrania
Prefeitura Municipal
Ordinária

Silvianópolis
Câmara Municipal
Extraordinária

Simonésia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Sobrália
Prefeitura Municipal
Ordinária

Tarumirim
Prefeitura Municipal
Ordinária

Teixeiras
Prefeitura Municipal
Ordinária

Tombos
Prefeitura Municipal
Ordinária 

Três Corações
Prefeitura Municipal
Ordinária

Tumiritinga
Prefeitura Municipal
Ordinária

Ubaporanga
Prefeitura Municipal
Especial

Ubaporanga
Prefeitura Municipal
Ordinária

Urucânia
Prefeitura Municipal
Ordinária

Vargem Alegre
Prefeitura Municipal
Ordinária
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Inspeções Municipais – Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

(Conclusão)

Município
Órgão/Entidade
Tipo de Inspeção

Vargem Bonita
Prefeitura Municipal
Ordinária

Varginha
Prefeitura Municipal
Ordinária

Vermelho Novo
Prefeitura Municipal
Ordinária

Vespasiano
Prefeitura Municipal
Ordinária

Viçosa
Prefeitura Municipal
Ordinária

Vieiras
Prefeitura Municipal
Ordinária

Fonte: DAE.

A Tabela 6 apresenta as auditorias e inspeções realizadas com o objetivo de proceder à coleta de documentos e/ou informações referentes à legalidade dos atos de admissão de pessoal e concessão de aposentadoria, reforma e pensão.

Tabela 6
Inspeções / Auditorias Municipais – Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão

Município
Órgão/Entidade
Finalidade

Alfenas
Prefeitura Municipal
Apurar denúncia

Curvelo
Prefeitura Municipal
Suprir omissões, falhas ou dúvidas detectadas nos processos de aposentadoria

Estrela Dalva
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Complementar instrução processual relativa à matéria de atos de admissão, bem como análise dos quadros atuais de pessoal

Ipatinga
Câmara Municipal
Apurar denúncia

João Pinheiro
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Suprir omissões, falhas ou dúvidas detectadas nos processos de aposentadoria

Marilac 
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Apurar denúncias

Mesquita
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Apurar denúncias

Moema
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Complementar instrução processual relativa à matéria de atos de admissão, bem como análise dos quadros atuais de pessoal

Patrocínio
Instituto de Previdência dos Servidores Municipais
Suprir omissões, falhas ou dúvidas detectadas nos processos de aposentadoria

Piau
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Complementar instrução processual relativa à matéria de atos de admissão, bem como análise dos quadros atuais de pessoal

Pouso Alegre
Prefeitura Municipal
Suprir omissões, falhas ou dúvidas detectadas nos processos de aposentadoria

Varjão de Minas
Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
Apurar denúncias

Fonte: DAARP.

A Tabela 7 demonstra a atuação da Equipe de Engenharia e Perícia no acompanhamento “in loco” e concomitante da execução de contrato de obra e serviço de engenharia.

Tabela 7
Inspeções / Auditorias Municipais – Atuação da Equipe de Engenharia e Perícia

Município
Órgão/Entidade
Finalidade

Alfenas
Prefeitura Municipal
Inspeções Ordinárias

Verificar, por amostragem, a regularidade nas contratações, execuções e registros das obras e serviços de engenharia executados no município

Belo Vale
Prefeitura Municipal


Campo Belo
Prefeitura Municipal


Caratinga
Prefeitura Municipal


Congonhas
Prefeitura Municipal


Conselheiro Lafaiete
Prefeitura Municipal


Divinópolis
Prefeitura Municipal


Formiga
Prefeitura Municipal


Governador Valadares
Prefeitura Municipal


Ibirité
Prefeitura Municipal


Ipatinga
Prefeitura Municipal


Itaúna
Prefeitura Municipal


Itutinga
Prefeitura Municipal


Manhuaçu
Prefeitura Municipal


Mariana
Prefeitura Municipal


Nova Lima
Prefeitura Municipal


Ouro Preto
Prefeitura Municipal


Passos
Prefeitura Municipal


Ponte Nova
Prefeitura Municipal


Sabará
Prefeitura Municipal


Santa Luzia
Prefeitura Municipal


Três Corações
Prefeitura Municipal


Varginha
Prefeitura Municipal


Vespasiano
Prefeitura Municipal


Viçosa
Prefeitura Municipal


Bandeira
Prefeitura Municipal
Inspeções Extraordinárias

Apurar as possíveis irregularidades denunciadas na execução de obras e serviços de engenharia.

Barbacena
Prefeitura Municipal


Brasópolis
Prefeitura Municipal


Capetinga
Prefeitura Municipal


Congonhas
Prefeitura Municipal


Guimarânea
Prefeitura Municipal


Jequitaí
Prefeitura Municipal


Leopoldina
Prefeitura Municipal


Mutum
Prefeitura Municipal


Ouro Preto
Prefeitura Municipal


Pedra Azul
Prefeitura Municipal


Raposos
Prefeitura Municipal


São João do Oriente
Prefeitura Municipal


São Sebastião do Paraíso
Prefeitura Municipal


Silvianópolis
Câmara Municipal


Fonte: DAE.

A Tabela 8 apresenta a atuação da Equipe de Engenharia e Perícia na verificação da aplicação dos recursos estaduais nos municípios.

Tabela 8
Inspeções – Aplicação de Recursos Estaduais nos Municípios – Atuação da Equipe de Engenharia e Perícia

Município
Órgão/Entidade
Tipo de Inspeção

Pará de Minas
Departamento de Obras Públicas do Estado de Minas Gerais (DEOP)
Inspeção Extraordinária para apurar as possíveis irregularidades denunciadas na execução de obras e serviços de engenharia

Juiz de Fora
Departamento de Obras Públicas do Estado de Minas Gerais (DEOP)
Inspeção Ordinária Complementar para verificação “in loco” das obras financiadas com recursos do Fundo Penitenciário e fiscalizadas pelo DEOP.

Governador Valadares
Departamento de Obras Públicas do Estado de Minas Gerais (DEOP)


Fonte: DAE.

Nas inspeções que contaram com a atuação da Equipe de Engenharia e Perícia, foram constatadas irregularidades nos processos licitatórios, obras e serviços de engenharia e de compra de materiais de construção; ausência de livro de ocorrência ou de diário de obras, de recolhimento de Anotação de Responsabilidade Técnica junto ao CREA-MG e de medições das parcelas da obra; irregularidades no valor da obra, como superfaturamento, sobrepreço e serviços não executados e pagos.

Dentre as inspeções e auditorias mencionadas, foram constatados(as):

· gastos com publicidade e propaganda sem a realização de procedimentos licitatórios;

· divergências entre os demonstrativos extraídos do SIACE/LRF e SIACE/PCA, relativos a despesas com pessoal e serviços de terceiros e provimento de cargos públicos;

· irregularidades relativas ao pagamento e contratação de pessoal;

· gastos excessivos com diárias de viagens;

· abertura de créditos suplementares sem autorização legislativa;

· irregularidades na execução de convênios e contratos de repasse;

· alienação de bens sem licitação;

· contratações em desacordo com a Lei Orgânica Municipal;

· falta de licitação na contratação de empresas prestadoras de serviço;

· irregularidades na aplicação do FUNDEF;

· irregularidades decorrentes de pagamento de horas-extras;

· pagamento a empresas de transporte escolar sem recolhimento de ISSQN;

· despesas com viagens sem relatório de gastos;

· subvenções sociais sem amparo legal;

· contratações de pessoal sem realização de concurso público;

· irregularidades relativas a contratação, demissão e pagamento de pessoal;

· despesas com promoção pessoal de agentes políticos.

2.2.3 Fiscalização do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal

O Tribunal de Contas vem realizando trabalhos específicos de exame dos instrumentos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, abrangendo os limites das despesas com pessoal e com serviços de terceiros, das despesas previdenciárias, da dívida e operações de crédito, assim como restos a pagar, receita pública e renúncia de receita, além de questões relacionadas ao Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG) 2004/2007, à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA), visando à emissão de relatórios quadrimestrais de acompanhamento.

A Comissão de Acompanhamento dos Relatórios Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal dos Municípios procedeu à verificação concomitante da execução financeira, orçamentária e patrimonial dos 853 Municípios do Estado de Minas Gerais, por meio dos Relatórios Resumido da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal enviados periodicamente (bimestral, quadrimestral, semestralmente), ao Tribunal, via Sistema Integrado de Apoio ao Controle Externo / Lei de Responsabilidade Fiscal (SIACE/LRF), em atendimento às normas contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como na Instrução Normativa n. 3/2001, com alterações da Instrução Normativa n. 13/2002.

O acompanhamento abrangeu a análise da Despesa Total com Pessoal, Despesa Líquida de Inativos e Pensionistas, Concessão de Garantias, Dívida Consolidada Líquida, Receita Corrente Líquida, dentre outros pontos.

São os resultados dessa verificação que subsidiam a formalização, pelo Tribunal de Contas, do alerta administrativo, quando ocorrem as hipóteses previstas nos incisos I a V, do § 1º, do artigo 59, da Lei de Responsabilidade Fiscal. Em 29 de junho de 2004, foram publicados no “Minas Gerais” 185 alertas administrativos, sendo 173 aos Prefeitos e 12 aos Presidentes de Câmaras Municipais, referentes à data-base 31 de dezembro de 2003.

No 2º trimestre, a Comissão procedeu à elaboração e liberação de Relatório, no qual evidenciou o levantamento da remessa dos dados relativos à data‑base 31 de dezembro de 2003 – Relatório Resumido da Execução Orçamentária dos Municípios e Relatório de Gestão Fiscal dos Poderes Legislativo e Executivo; data‑base 28 de fevereiro de 2004 – Relatório Resumido da Execução Orçamentária dos Municípios, e data‑base 30 de abril de 2004 – Relatórios Resumido da Execução Orçamentária dos Municípios e de Gestão Fiscal dos Poderes Executivo e Legislativo.

2.3 Prestação de contas do Governador

A Constituição do Estado de Minas Gerais, em seu art. 76, inciso I, confere ao Tribunal a competência de apreciar as contas prestadas, anualmente, pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento.

As contas do Governo Estadual, para o exercício de 2003, tiveram como Relator o Conselheiro João Bosco Murta Lages, como Revisor, o Conselheiro Sylo da Silva Costa e, como Auditor, Nelson Boechat Cunha, designados em Sessão Plenária de 19 de fevereiro de 2003.

Durante o segundo trimestre de 2004, a Comissão de Acompanhamento da Execução Orçamentária do Estado (CAEO), para o exercício de 2003, instituída através da Portaria/Pres. n. 35/2003, publicada no Diário Oficial de 26 de março de 2003, procedeu à seleção dos pontos para abertura de vista ao Governador e analisou as justificativas apresentadas, concluindo os seus trabalhos com a preparação do resumo dos assuntos abordados no Relatório Técnico, para facilitar a elaboração do relatório e do voto de parecer prévio do Conselheiro Relator.

As contas do Governo do Estado de Minas Gerais, referentes ao exercício de 2003, foram aprovadas em sessão extraordinária do dia 21 de junho de 2004, por unanimidade, pelos Conselheiros deste Tribunal, com recomendações de ordem técnica, voltadas para a melhoria dos resultados das finanças públicas.

2.4 Processos examinados pela Auditoria

Compete à Auditoria promover a instrução dos processos mencionados no art. 39 do Regimento Interno desta Casa.

Compete, ainda, à Auditoria, nos termos dos §§ 6º e 7º do art. 39 do Regimento Interno, emitir parecer coletivo sobre os processos referentes a contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres, incluídos os respectivos aditamentos, que tenham valor igual ou inferior a 17.143 UFIR, e sobre os processos licitatórios realizados pela modalidade Convite. São também objeto de parecer coletivo os processos relativos às prestações de contas oriundas dos referidos instrumentos.

No período, a Auditoria examinou 3.703 processos que foram conclusos ao Relator e emitiu parecer coletivo sobre 106 processos, como demonstrado nas Tabelas 9 e 10.

Tabela 9
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Auditores

(Continua)

Tipo de Processo
Nelson Cunha
Edson Arger
Total

Aposentadoria
1.212
732
1.944

Apostila Retificatória de Proventos
-
1
1

Assunto Administrativo
1
3
4

Ato Retificador de Aposentadoria
1
-
1

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
98
5
103

Auditoria
1
-
1

Balanço Geral do Estado
1
-
1

Consulta
5
33
38

Contrato
67
119
186

Convênio
165
167
332

Denúncia
2
2
4

Distrato
1
-
1

Embargo de Declaração
3
1
4

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
-
5
5

Inspeção
45
22
67

Inspeção – Licitação
111
52
163

Inspeção Extraordinária
-
2
2

Inspeção Extraordinária – Licitação
-
2
2

Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
6
4
10

Julgamento dos Atos de Legalidade
3
-
3

Julgamento dos Atos Legais das Desp. Municipais
1
-
1

Licitação
4
10
14

Pensão
19
-
19

Prestação de Contas de Convênio
72
78
150

Prestação de Contas de Exercício
2
7
9

Prestação de Contas de Termo Aditivo
2
1
3

Prestação de Contas Municipal
136
123
259

Processo Administrativo
15
60
75

Recurso Administrativo
-
1
1

Tabela 9
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Auditores

(Conclusão)

Tipo de Processo
Nelson Cunha
Edson Arger
Total

Recurso de Reconsideração
-
5
5

Recurso de Rescisão
-
3
3

Recurso de Revisão
8
20
28

Reforma
10
13
23

Relatório de Auditoria
3
1
4

Relatório de Inspeção
1
2
3

Revisão de Julgado
3
1
4

Termo Aditivo a Contrato
83
64
147

Termo Aditivo a Convênio
25
30
55

Termo de Prorrogação de Contrato
-
1
1

Termo de Rescisão de Contrato
2
1
3

Termo de Rescisão de Convênio
2
2
4

Tomada de Contas
5
5
10

Tomada de Contas Especial
8
2
10

Total
2.123
1.580
3.703

Fonte: Corregedoria.

Tabela 10
Processos com Emissão de Parecer Coletivo

Tipo de Processo
Nelson Cunha
Edson Arger
Total

Contrato
17
16
33

Convênio
13
4
17

Distrato
1
-
1

Prestação de Contas de Convênio
2
15
17

Termo Aditivo a Contrato
14
19
33

Termo Aditivo a Convênio
-
2
2

Termo de Prorrogação de Contrato
-
1
1

Tomada de Contas
-
1
1

Tomada de Contas Especial
1
-
1

Total
48
58
106

Fonte: Corregedoria.

2.5 Ministério Público junto ao Tribunal de Contas

No trimestre, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, no exercício de suas atribuições, examinou 3.123 processos, encaminhou certidões de débito/multa à Auditoria Geral do Estado, no valor de R$ 31.238,03 (trinta e um mil duzentos e trinta e oito reais e três centavos), e certidões de débito/restituição a 17 municípios, no valor de R$ 494.940,77 (quatrocentos e noventa e quatro mil novecentos e quarenta reais e setenta e sete centavos).

Encaminhou, ainda, 30 ofícios às Promotorias das Comarcas do interior para acompanhamento das execuções das certidões de débitos, 45 ofícios de medidas legais cabíveis em processos de aposentadoria para o Secretário de Estado do Planejamento e Gestão e dois ofícios de medidas legais cabíveis em processos de aposentadoria para o Presidente do Tribunal de Justiça.

2.6 Processos examinados pelos conselheiros

No período, foram examinados pelos conselheiros relatores 7.765 processos, para saneamento dos autos, mediante despacho singular, ou para apreciação ou julgamento pelo Tribunal Pleno ou Câmaras, conforme demonstrado pela Tabela 11.

Tabela 11
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Conselheiros Relatores

(Continua)

Tipo de Processo
Moura e Castro
Murta Lages
Sylo Costa
José Ferraz
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Agravo 
-
1
-
-
1
-
2

Aposentadoria
429
583
503
398
455
673
3.041

Apostila
4
-
-
-
1
1
6

Apostila Retificatória de Proventos
-
6
-
-
2
1
9

Assunto Administrativo
1
3
2
5
3
3
17

Ato Retificador de Aposentadoria
2
-
-
-
-
1
3

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
75
26
18
7
22
3
151

Atos de Gestão
-
-
-
-
-
3
3

Auditoria
-
1
2
3
-
1
7

Balancete Mensal
12
1
11
1
11
-
36

Balanço Geral do Estado
-
1
1
-
-
-
2

Consulta
8
8
17
8
19
19
79

Contrato
4
36
43
10
2
23
118

Convênio
96
15
8
63
14
154
350

Denúncia
13
7
26
37
10
25
118

Devolução de Caução
-
-
-
1
-
-
1

Embargo de Declaração
-
1
1
-
1
-
3

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
-
13
1
5
-
-
19

Inspeção
53
22
1
2
78
3
159

Inspeção – Licitação
2
-
40
19
1
52
114

Inspeção Extraordinária
5
1
-
4
3
1
14

Inspeção Extraordinária – Licitação
1
1
4
2
-
4
12

Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
24
4
1
-
7
-
36

Julgamento dos Atos de Legalidade
2
-
-
-
3
-
5

Julgamento dos Atos Legais das Desp. Municipais
-
1
-
-
2
-
3

Licitação
-
-
3
-
-
7
10

Pedido de Auditoria
-
1
5
-
-
-
6

Pedido de Inspeção
-
2
-
-
-
-
2

Pedido de Reconsideração
-
1
1
-
1
-
3

Pensão
18
17
16
20
48
56
175

Prestação de Contas de Convênio
18
6
9
6
6
138
183

Tabela 11
Processos que deram saída dos Gabinetes dos Conselheiros Relatores

(Conclusão)

Tipo de Processo
Moura e Castro
Murta Lages
Sylo Costa
José Ferraz
Eduardo Carone
Elmo Braz
Total

Prestação de Contas de Exercício
14
4
9
1
10
8
46

Prestação de Contas de Ordenadores
20
1
1
1
-
-
23

Prestação de Contas Municipal
583
192
14
8
687
10
1.494

Processo Administrativo
172
41
108
83
144
198
746

Protocolo de Intenções
-
-
-
-
-
1
1

Recurso Administrativo
1
3
2
-
1
1
8

Recurso de Reconsideração
1
4
5
8
3
10
31

Recurso de Rescisão
1
-
-
2
2
5
10

Recurso de Revisão
31
11
21
30
18
32
143

Reforma
14
22
14
2
8
11
71

Relatório de Auditoria
-
-
1
-
-
-
1

Relatório de Inspeção
12
3
4
-
8
5
32

Relatório de Inspeção – Licitação
-
-
7
2
1
5
15

Relatório de Inspeção Extraordinária
-
-
-
-
-
2
2

Representação
3
5
25
8
1
31
73

Restituição de Caução
-
-
1
-
-
1
2

Revisão de Julgado
-
-
1
-
-
-
1

Termo Aditivo a Contrato
4
-
18
18
-
41
81

Termo Aditivo a Convênio
29
2
-
2
10
16
59

Termo Aditivo a Termo de Cessão
3
-
-
-
-
-
3

Termo Aditivo a Termo de Cooperação
1
-
-
-
-
-
1

Termo de Ajuste
1
-
-
-
-
-
1

Termo de Cessão
11
-
-
-
-
-
11

Termo de Cooperação
39
29
-
-
-
-
68

Termo de Doação
3
-
-
-
-
-
3

Termo de Rescisão de Contrato
-
-
-
1
-
-
1

Termo de Rescisão de Termo de Cessão
7
-
-
-
-
-
7

Tomada de Contas
4
2
3
2
4
22
37

Tomada de Contas Especial
13
8
21
15
21
29
107

Total
1.734
1.085
968
774
1.608
1.596
7.765

Fonte: Corregedoria.

2.7 Tribunal Pleno e Câmaras

2.7.1 Sessões

O Tribunal Pleno se reúne, ordinariamente, às quartas‑feiras, às 14h, podendo, por convocação de seu Presidente ou por deliberação de 1/3 de sua composição, reunir‑se extraordinariamente. As sessões das Câmaras são realizadas nos dias úteis pela manhã ou à tarde, no período de 8h a 18h.

No período, foram realizadas nove sessões do Tribunal Pleno e 45 sessões das Câmaras e publicadas 45 atas das sessões plenárias.

2.7.2 Processos apreciados ou julgados e decisões nos processos

As matérias submetidas à apreciação ou julgamento no Tribunal de Contas são protocolizadas e autuadas em processos distribuídos a um Conselheiro‑Relator. Posteriormente, serão os autos encaminhados diretamente com vista à Diretoria própria, Auditoria e Procuradoria. Colhidos os pronunciamentos dos órgãos do Tribunal e Procuradoria, os autos serão conclusos ao Relator, que presidirá a instrução do processo e determinará as providências necessárias ao saneamento dos autos.

Terminada a instrução, o Relator proferirá voto e submeterá a matéria ao colegiado competente, qual seja o Tribunal Pleno ou uma das Câmaras, conforme arts. 40, 46, 47 e 48 do Regimento Interno.

No período, foram apreciados ou julgados 2.534 processos e 36 assuntos administrativos, conforme Tabelas 12 e 13.

Tabela 12
Processos Apreciados ou Julgados

(Continua)

Tipo de Processo
Tribunal Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Agravo 
-
1
-
-
-
1

Aposentadoria
-
38
-
1.005
680
1.723

Apostila
-
-
-
3
1
4

Apostila Retificatória de Proventos
-
-
-
4
2
6

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
-
7
-
-
7
14

Auditoria
1
-
-
-
-
1

Balanço Geral
-
-
-
1
1
2

Balanço Geral do Estado
1
-
-
-
-
1

Consulta
36
-
-
-
-
36

Contrato
-
-
5
-
-
5

Convênio
-
-
-
4
2
6

Denúncia
4
-
6
-
-
10

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
2
-
-
-
-
2

Inspeção
-
1
-
-
-
1

Inspeção – Licitação
-
-
1
-
-
1

Inspeção Extraordinária
2
-
-
1
-
3

Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
-
3
-
-
-
3

Julgamento dos Atos de Legalidade
-
1
-
-
-
1

Licitação
-
-
2
-
-
2

Pedido de Auditoria
1
-
-
-
-
1

Pensão
-
-
-
48
55
103

Prestação de Contas de Convênio
-
-
1
-
-
1

Prestação de Contas de Exercício
-
-
-
4
2
6

Prestação de Contas Municipal
1
387
-
-
-
388

Processo Administrativo
2
18
53
1
2
76

Protocolo de Intenções
-
-
-
-
1
1

Recurso Administrativo
2
-
-
-
-
2

Tabela 12
Processos Apreciados ou Julgados

(Conclusão)

Tipo de Processo
Tribunal Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Recurso de Reconsideração
-
-
1
-
4
5

Recurso de Rescisão
1
-
-
-
-
1

Recurso de Revisão
5
-
-
-
-
5

Reforma
-
-
-
47
17
64

Relatório de Inspeção
-
-
1
1
1
3

Relatório de Inspeção – Licitação
-
-
1
-
-
1

Relatório de Inspeção Extraordinária
-
-
1
1
-
2

Representação
1
-
13
-
-
14

Restituição de Caução
-
-
1
-
-
1

Termo Aditivo a Contrato
-
-
10
-
-
10

Termo Aditivo a Convênio
-
-
-
10
-
10

Termo Aditivo a Termo de Ajuste
-
-
-
8
-
8

Termo de Ajuste
-
-
-
1
-
1

Tomada de Contas
-
-
1
-
8
9

Subtotal
59
456
97
1.139
783
2.534

Assunto Administrativo
36
-
-
-
-
36

Total
95
456
97
1.139
783
2.570

Fonte: Corregedoria.

Tabela 13
Processos Apreciados ou Julgados por Natureza / Decisão

(Continua)

Natureza / Decisão
Quantidade

Agravo
1

Negado Provimento
1

Aposentadoria
1.723

Arquivamento
1

Averbação
2

Deferido o Registro
1.173

Deferido o Registro, com Observação(ões)
23

Deferido o Registro, com Correção(ões)
60

Denegado o Registro
428

Diligência Externa
14

Ministério Público para Medidas Cabíveis
4

Registro do Título
7

Renovação de Diligência
11

Apostila
4

Averbação
4

Apostila Retificatória de Proventos
6

Averbação
6

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
14

Arquivamento
13

Outra Decisão (Ver Processo)
1

Auditoria
1

Arquivamento
1

Balanço Geral
2

Regular 
2

Balanço Geral do Estado
1

Aprovação das Contas
1

Consulta
36

Não conhecimento
21

Respondida
15

Tabela 13
Processos Apreciados ou Julgados por Natureza / Decisão

(Continua)

Natureza / Decisão
Quantidade

Contrato
5

Arquivamento
1

Regular, com Advertência(s)
1

Regular, com Recomendação(ões)
1

Regular, com Ressalva(s)
1

Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
1

Convênio
6

Arquivamento
1

Outra Decisão (Ver Processo)
4

Regular
1

Denúncia
10

Arquivamento
4

Irregular, com Aplicação de Multa
2

Outra Decisão (Ver Processo)
2

Regular
1

Regular, com Ressalva(s)
1

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
2

Outra Decisão (Ver Processo)
1

Pelo Não Acolhimento
1

Inspeção
1

Outra Decisão (Ver Processo)
1

Inspeção – Licitação
1

Arquivamento
1

Inspeção Extraordinária
3

Arquivamento
3

Julgamento dos Atos de Legalidade
1

Encaminhamento Certidão de Débito ao Ministério Público
1

Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
3

Irregular, com Devolução aos Cofres Públicos
1

Outra Decisão (Ver Processo)
1

Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
1

Licitação
2

Irregular, com Aplicação de Multa
1

Regular
1

Pedido de Auditoria
1

Arquivamento
1

Pensão
103

Deferido o Registro
7

Deferido o Registro, com Correção(ões)
32

Denegado o Registro
1

Registro do Título
63

Prestação de Contas de Convênio
1

Arquivamento
1

Prestação de Contas de Exercício
6

Aprovação das Contas
1

Arquivamento
2

Inspeção "In Loco"
1

Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
2

Tabela 13
Processos Apreciados ou Julgados por Natureza / Decisão

(Continua)

Natureza / Decisão
Quantidade

Prestação de Contas Municipal
388

Anulado o Julgamento
5

Aprovada a Proposta
1

Aprovação das Contas
7

Aprovação das Contas, com Ressalva(s)
3

Arquivamento
145

Arquivamento, com vista ao Ministério Público
147

Diligência Interna
4

Encaminhamento Certidão de Débito ao Ministério Público
1

Inspeção "In Loco"
1

Irregular, com Devolução aos Cofres Públicos
7

Irregular, com Devolução e Multa
5

Irregular, com Aplicação de Multa
1

Outra Decisão (Ver Processo)
30

Provimento
1

Regular
15

Regular, com Advertência(s)
1

Regular, com Recomendação(ões)
2

Regular, com Ressalva(s)
5

Rejeição das Contas
7

Processo Administrativo
76

Arquivamento
11

Encaminhamento Certidão de Débito ao Ministério Público
2

Irregular, Multa e Remessa ao Ministério Público
15

Irregular, com Aplicação de Multa
21

Irregular, com Devolução aos Cofres Públicos
1

Ministério Público para Medidas Cabíveis
1

Ministério Público para Execução do Julgado
1

Negado Provimento
1

Outra Decisão (Ver Processo)
20

Regular
1

Regular, com Recomendação(ões)
1

Regular, com Ressalva(s) / Recomendação(ões)
1

Protocolo de Intenções
1

Regular
1

Recurso Administrativo
2

Provimento
2

Recurso de Reconsideração
5

Negado Provimento
1

Provimento
3

Provimento Parcial
1

Recurso de Rescisão
1

Não Conhecimento
1

Recurso de Revisão
4

Arquivamento
1

Outra Decisão (Ver Processo)
3

Reforma
64

Denegado o Registro
1

Registro do Título
60

Registro, com Correção
3

Relatório de Inspeção
3

Arquivamento
1

Irregular, Multa e Remessa ao Ministério Público
1

Regular, com Ressalva(s)
1

Relatório de Inspeção – Licitação
1

Ministério Público para Execução do Julgado
1

Tabela 13
Processos Apreciados ou Julgados por Natureza / Decisão

(Conclusão)

Natureza / Decisão
Quantidade

Relatório de Inspeção Extraordinária
2

Arquivamento
1

Irregular, Multa e Remessa ao Ministério Público
1

Representação
14

Arquivamento
1

Não Conhecimento
1

Outra Decisão (Ver Processo)
12

Restituição de Caução
1

Regular
1

Termo Aditivo a Contrato
10

Arquivamento
5

Irregular
1

Regular
3

Regular, com Recomendação(ões)
1

Termo Aditivo a Convênio
10

Outra Decisão (Ver Processo)
10

Termo Aditivo a Termo de Ajuste
8

Outra Decisão (Ver Processo)
8

Termo de Ajuste
1

Outra Decisão (Ver Processo)
1

Tomada de Contas 
9

Outra Decisão (Ver Processo)
8

Regular
1

Total
2.533

Fonte: Diretoria de Informática.

Notas:
Os assuntos administrativos não estão demonstrados na Tabela 13 porque não são cadastrados no SGAP.


A divergência entre as Tabelas 12 e 13 refere-se a um Recurso de Revisão, ainda não registrado no SGAP.

2.7.3 Deliberações do Tribunal de Contas

Em todos os processos sujeitos a julgamento e referentes a fiscalização financeira, orçamentária, contábil e patrimonial e, ainda, nos recursos, o Tribunal deliberará por acórdão, cujas decisões são classificadas em preliminares, terminativas e definitivas, com fulcro no art. 109 do Regimento Interno.

No período, foram publicados 1.958 acórdãos, conforme Tabela 14.

Tabela 14
Acórdãos Publicados

(Continua)

Tipo de Processo
Quantidade

Agravo
1

Aposentadoria
1.384

Apostila / Apostila Retificatória de Proventos
5

Assunto Administrativo sobre Prestação de Contas
35

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
10

Balanço / Balanço Geral
2

Contrato / Convênio / Acordo / Instrumento Congênere
7

Denúncia
9

Tabela 14
Acórdãos Publicados

(Conclusão)

Tipo de Processo
Quantidade

Devolução de Caução / Restituição de Caução / Levantamento de Fiança
1

Embargos
1

Incidente de Uniformização de Jurisprudência
1

Inspeção / Relatório de Inspeção
13

Julgamento da Legalidade dos Atos de Despesa Municipal
5

Licitação / Dispensa de Licitação / Inexigibilidade de Licitação
1

Pensão
33

Prestação de Contas
322

Processo Administrativo
65

Recurso de Reconsideração
3

Recurso de Rescisão
2

Recurso de Revisão
4

Reforma
42

Representação
9

Revisão de Proventos
1

Tomada de Contas
2

Total
1.958

Fonte: Secretaria‑Geral – Coordenadoria de Área de Acórdão.

Nos processos de tomada ou prestação de contas, as contas serão julgadas regulares, regulares com ressalva ou irregulares.

O Tribunal emitirá parecer nas consultas, contas anuais do Governador do Estado e dos Prefeitos Municipais. Também emitirá parecer nos empréstimos e operações de crédito quando solicitado pela Assembléia Legislativa ou Câmaras Municipais.

Além das deliberações por acórdão e parecer, o Tribunal também deliberará por provimento, quando a decisão se referir à economia interna; por instruções, para estabelecimento de recomendações, e por resolução, quando dispuser sobre matéria regimental ou de sua competência privativa.

Foram aprovadas, no período, as Resoluções n. 2 e 3, de 28 de abril de 2004, n. 4, de 2 de junho de 2004, n. 5 e 6, de 30 de junho de 2004 e a Portaria n. 26, de 17 de junho de 2004.

As deliberações do Tribunal de Contas e as atas das sessões plenárias e das Câmaras podem ser acessadas no site www.tce.mg.gov.br.

2.7.4 Condenações e sanções

Ao julgar as contas irregulares, havendo débito, o Tribunal determinará ao responsável que promova o recolhimento de seu valor, atualizado monetariamente, acrescido de juros de mora, podendo, ainda, aplicar‑lhe multa prevista no Regimento Interno. A decisão do Tribunal de que resulte imputação de débito ou aplicação de multa terá eficácia de título executivo, conforme mandamento constitucional – art. 76, § 3º, da Constituição Estadual. No período, foram notificados 273 gestores para pagamento de multas e restituições.

No período, foi elaborado relatório contendo os dados dos processos e nome dos responsáveis que tiveram suas contas consideradas irregulares, com decisão transitada em julgado, no período de julho de 1999 a maio de 2004, acompanhado dos respectivos acórdãos, para fins de encaminhamento ao Tribunal Regional Eleitoral.

As condenações e sanções aplicadas no trimestre estão apresentadas nas Tabelas 15 e 16.

Tabela 15
Certidões Encaminhadas aos Interessados

Tipo de Processo
Quant.
Certidões
Quant.
Processos
Número de
Responsáveis
Imputação
de Débito
(R$)
Aplicação
de Multa
(R$)

Aposentadoria
1
1
1
0,00
73,79

Contrato 
2
2
2
0,00
595,93

Convênio
4
3
3
41.964,09
1.802,87

Convênio/Tomada de Contas
2
2
2
13.184,15
0,00

Denúncia
20
13
17
591.773,21
58.875,97

Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
28
6
14
349.958,49
3.107,96

Multa Administrativa
2
2
2
0,00
1.654,62

Pedido de Auditoria
3
2
2
538,42
578,48

Pedido de inspeção
4
1
4
3.908,20
0,00

Prestação Contas de Convênio
2
2
2
0,00
309,34

Prestação Contas Municipal
77
13
76
556.539,86
2.469,57

Prestação Contas/Adiantamento
1
1
1
179,45
0,00

Processo Administrativo – Relatório Inspeção
56
36
44
6.072.125,60
44.311,96

Processo Administrativo/Auditoria
2
1
1
192.230,95
1.226,98

Relatório Inspeção Extraordinária
8
5
7
42.906,91
16.569,42

Relatório Inspeção – Licitação
94
70
92
190.405,91
105.342,01

Tomada de Contas Convênio
2
1
1
2.878,78
596,59

Tomada de contas Especial
3
2
2
9.383,81
243,37

Total
311
163
273
8.067.977,83
237.758,86

Fonte: Secretaria‑Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa.

Tabela 16
Certidões Encaminhadas ao Ministério Público Junto ao Tribunal

Tipo de Processo
Quant.
Certidões
Quant.
Processos
Número de
Responsáveis
Imputação
de Débito
(R$)
Aplicação
de Multa
(R$)

Prestação de Contas Municipal
26
4
26
102.918,00
0,00

Processo Administrativo – Auditoria
1
1
1
441,00
0,00

Processo Administrativo – Denúncia
3
3
3
247.724,00
0,00

Processo Administrativo – Relatório Inspeção
5
5
5
180.510,00
693,00

Relatório Inspeção – Licitação
5
4
5
0,00
2.763,00

Total
40
17
40
531.593,00
3.456,00

Fonte: Secretaria‑Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa.

2.7.5 Citações, intimações e notificações

Com a finalidade de constituir a relação processual e de cientificar o responsável, sob as penas da lei, a prestar informações, a exibir documentos e a defender‑se, foram expedidos, neste trimestre, 6.189 ofícios via postal, realizadas 141 notificações pessoais por intermédio de Oficial Instrutivo e publicados no “Minas Gerais” 107 editais de citação/notificação, nos termos dos arts. 229 e 230, do Regimento Interno, conforme demonstra a Tabela 17.

Tabela 17
Citações, Intimações e Notificações

Forma
Tribunal Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Por ofício
574
4.544
630
350
91
6.189

Por Oficial Instrutivo
-
-
4
36
101
141

Por edital
32
57
15
1
2
107

Total
606
4.601
649
387
194
6.437

Fonte: Secretaria‑Geral e Secretarias das Câmaras.

3 Atividades administrativas

3.1 Planejamento e Desenvolvimento Organizacional

Dando prosseguimento às ações pertinentes ao Planejamento Estratégico, foi iniciada, no 2º trimestre, a 2ª fase do projeto denominado “Gerenciamento pelas Diretrizes”, que tem por finalidade o desdobramento das diretrizes estratégicas aprovadas em planos de ação voltados para o alcance das metas estabelecidas. Para tanto, foram realizadas reuniões para a apresentação da metodologia, bem como para auxiliar na elaboração de projetos e de planos de ação.

3.2 Preparação de projeto para o Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo

O Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo (PROMOEX) tem como objetivos a modernização e o fortalecimento institucional do sistema de controle externo no âmbito dos estados e municípios, garantindo a sua integração nacional e aumentando a eficiência e eficácia das ações de fiscalização e controle, com a finalidade de contribuir para a efetiva e regular aplicação dos recursos públicos estaduais e municipais, em benefício da sociedade.

Através do PROMOEX, os Tribunais de Contas do País serão beneficiados com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), de acordo com suas estruturas e o projeto elaborado.

3.3 Treinamento e capacitação

O Tribunal de Contas, ciente da importância do aperfeiçoamento do seu corpo técnico, desenvolveu ações comprometidas com a formação de especialistas nos diversos segmentos de atuação da Administração Pública, tendo centrado sua atenção no desenvolvimento e qualificação dos servidores voltados para a atividade finalística deste Tribunal.

As ações de orientação desenvolvidas no período visaram a dar aprimoramento contínuo do corpo funcional que, devidamente capacitado, estará mais apto a ofertar serviços públicos de qualidade.

A seguir, destacamos as atividades orientadoras que foram objeto de projetos específicos ou foram demandadas pelos setores técnicos deste Tribunal, bem como pelos entes jurisdicionados:

· XXIV Congresso Brasileiro de Direito Constitucional;

· IV Congresso Brasileiro de Direito do Estado;

· X Congresso de Informática Pública;

· Curso “Administração de Contratos I”;

· Curso “Atualização da Nova NBR-6118-2003”;

· Curso “Auditoria no Serviço Público; Fiscalização; Análise e Controle Interno”;

· Curso “Comunicação Interna”;

· Curso de Desenvolvimento de aplicativos no software BRSearch, ministrado pela Padrão iX – Sistemas Abertos, objetivando a capacitação para a implantação e manutenção da Base de Legislação Municipal, bem como a criação de novos aplicativos;

· Curso de pós-graduação em Contabilidade e Finanças Públicas;

· Curso de pós-graduação em Controle Externo;

· Curso de Especialização em Gestão Estratégica no Serviço Público, realizado mediante convênio entre o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais e o Instituto de Pesquisas Econômicas, Administrativas e Contábeis de Minas Gerais da Universidade Federal de Minas Gerais (IPEAD-MG/UFMG);

· Curso de Especialização/Aperfeiçoamento em Jornalismo: Práticas Contemporâneas;

· Curso de Pesquisa nas bases de dados da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais (ALEMG) promovido pela Escola do Legislativo;

· Curso “Planejamento e Gestão Estratégica: Conceitos e Ferramentas”;

· Curso de reciclagem para a Brigada de Incêndio;

· Curso “Técnica para falar em público”;

· Encontro Técnico Nacional de Auditoria de Obras Públicas;

· I Encontro Nacional de Pregoeiros da Administração Pública;

· I Fórum Brasileiro de Contratação de Gestão Pública;

· I Fórum Brasileiro de Direito Administrativo;

· I Fórum Brasileiro sobre as Agências Reguladoras;

· II Fórum Brasileiro de Contratação e Gestão Pública;

· Palestra “O Controle Externo exercido pelo Tribunal de Contas”;

· Palestra realizada na Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA) sobre proposta preliminar de parceria público-privada, com o objetivo de coletar subsídios que possam contribuir para elaboração de modelagem final;

· Palestra sobre Lei de Diretrizes Orçamentárias;

· Programa de Educação Fiscal, sobre “Orçamento Público e Controle Democrático”;

· Seminário “Conhecimento: A senha para o futuro”;

· Seminário de Controle Interno, em parceria com a Associação Mineira dos Municípios (AMM), abordando assuntos como “Licitações, Contratos e Convênios, Dispensa e Inexigibilidade”, “Prestação de Contas Anual e Tomada de Contas Especial”, “Controle Interno”;

· Seminário Direito Eleitoral sobre o tema Transição de Mandato;

· Seminário sobre Gestão do Patrimônio Imobiliário da União, promovido pela Escola Superior da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional em Minas Gerais (ESPGEN);

· Seminário Interlogus: conhecimento, a chave para o futuro, promovido pela Associação dos Bibliotecários de Minas Gerais;

· Seminário de Licitações, Empenhos, Contratos e Restos a Pagar, promovido pela Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Centro Oeste (AMECO);

· Seminário “Orçamento Municipal – Elaboração e Execução”, em parceria com a AMM;

· Seminário “PPP – Parcerias Público Privadas 2004”;

· Seminário de Regras de Transição de Mandato, promovido pela Associação dos Municípios da Microrregião do Vale do Itapecerica (AMVI);

· Seminário sobre Regras para o Final de Mandato abordando temas como “Prestação de Contas Anual”, “Instrução Normativa 8/2003 do Tribunal de Contas”, “Lei de Responsabilidade Fiscal”;

· Seminário sobre Tomada de Contas Especial, promovido pela AMARP, tendo sido destacados os fundamentos para instauração da tomada de contas especial e o controle interno, conforme Instruções Normativas 8 e 9/2003 do TCEMG;

· VIII Seminário para Prefeituras e Câmaras Municipais, sobre os temas FUNDEF, regras para o final de mandato e sistema de controle interno, conforme Instruções Normativas 8 e 9/2003 do TCEMG;

· III Simpósio Técnico;

· Treinamento do Núcleo Fiscal, promovido pela Secretaria da Fazenda da Prefeitura Municipal de Uberlândia;

· Treinamento para o Trabalhador Mirim – Motivação e Criatividade.

Dando continuidade ao Projeto “Gente que Conta”, foram realizadas as seguintes palestras:

· Palestra do contador de histórias Roberto Carlos Ramos, sobre o tema “Pedagogia do Amor”;

· Palestra da psicóloga Rosely Sayão, sobre o tema “A Educação Familiar no Mundo Contemporâneo”;

· Palestra do médico Marco Antônio Martins de Carvalho, sobre o tema “O afeto nosso de cada dia”.

3.4 Sistemas informatizados

A direção do Tribunal de Contas, ciente da crescente demanda de informações rápidas e eficazes, tem dado continuidade à política de informatização.

Sistema informatizado de análise e remessa de processos de aposentadoria

O sistema, ainda em fase de desenvolvimento por técnicos desta Casa, visa a agilizar o exame dos processos existentes e a permitir a remessa informatizada dos atos de concessão de aposentadoria pelos entes jurisdicionados, tendência atual em todos os Tribunais de Contas. Contribui, também, para a racionalização dos trabalhos e celeridade na apreciação dos processos.

Encontra‑se em fase de consistência e validação das informações sistematizadas, apto aos testes internos, prioritariamente destinados ao quadro de Magistério, em virtude do maior quantitativo dos processos oriundos da Secretaria de Educação.

O sistema conta com um Banco de Legislação fundamentado nas Constituições Federal e Estadual e leis infraconstitucionais, organizado por temas e assuntos específicos das aposentadorias da Administração Direta Estadual. Posteriormente, atender‑se‑á à demanda da Administração Indireta Estadual e Administração Municipal.

Sistema de Emissão Eletrônica de Certidões (SEC)

O sistema visa à implantação da emissão eletrônica de certidão referente aos recursos aplicados anualmente pelos municípios na manutenção e desenvolvimento do ensino e em ações e serviços públicos de saúde.

Faz‑se necessária, ainda, a certificação dos índices percentuais oriundos de processos de inspeção e auditoria, bem como a conclusão da análise de consistência da base de dados.

Sistema Informatizado para Prestação de Contas de Câmaras Municipais (SICAM)

O sistema tem como objetivo agilizar a entrega das prestações de contas anuais pelos presidentes das Câmaras Municipais, sem a necessidade de deslocamento de seus representantes até o Tribunal de Contas, com redução de custos para a administração como um todo. Visa, ainda, à formação de um banco de dados que facilitará a análise e o cruzamento das informações.

Outra grande contribuição do SICAM é a facilidade e agilidade quanto à formação de um banco de dados para acesso às informações pelos técnicos do Tribunal.

No período, foi implantado o Módulo de Consulta, que permite a visualização dos dados das Prestações de Contas Anuais das Câmaras Municipais remetidos ao Tribunal, via internet.

A aplicação do SICAM às prestações de contas de Chefes dos Legislativos Municipais teve pleno êxito em seu primeiro ano de utilização, tendo propiciado a recepção da totalidade das prestações de contas de 853 Câmaras Municipais, sendo que apenas 12 deixaram de cumprir o prazo estabelecido na Instrução Normativa, sendo imputada multa pecuniária aos gestores responsáveis, conforme decisão aprovada na Sessão do Pleno realizada em 14 de abril de 2004.

No trimestre, foi realizada a importação das prestações de contas recebidas para o banco de dados, o que viabiliza o início da análise das contas dos legislativos.

Sistema Integrado de Apoio ao Controle Externo / Prestação de Contas Anual (SIACE/PCA)

O objetivo do sistema é uniformizar a apresentação da execução orçamentária dos municípios, através das prestações de contas anuais, para fins de emissão de parecer prévio. O SIACE/PCA atende, também, às prestações de contas dos dirigentes das entidades da Administração Indireta Municipal (autarquias e fundações municipais), com vistas ao julgamento das contas de seus dirigentes.

Foi implantado, no trimestre, o Módulo de Análise, com o objetivo automatizar e padronizar a análise técnica das Prestações de Contas Anuais das Prefeituras Municipais, relativas ao exercício de 2003, cujos dados foram remetidos ao Tribunal, via internet.

Foram recebidas intempestivamente 12 prestações de contas de prefeituras municipais e oito prestações de contas de autarquias e fundações municipais, por meio do sistema de prestação de contas anual (SIACE/PCA), tendo sido imputada aos respectivos gestores a multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), pelo descumprimento do prazo legal estabelecido para a remessa, conforme decisão do Pleno, em sessão de 14 de abril de 2004.

Foram recebidas as prestações de contas originárias de entidades da administração indireta, regidas pela Lei n. 6.404/76, cujo prazo expirou em 31 de maio, conforme Tabela 18.

Tabela 18
Prestações de Contas Entregues Tempestivamente

Órgãos/Entidades
Total
Quantidade Recebida
Percentual

Municipais




Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e demais Entidades de Direito Privado
33
32
97%

Estaduais




Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e demais Entidades de Direito Privado
32
31
97%

Fonte: DAC.

Nota:
Em junho foi entregue, intempestivamente, a prestação de contas da METROMINAS – Trem Metropolitano de Belo Horizonte S/A, entidade da administração indireta estadual.

Sistema Integrado de Apoio ao Controle Externo / Lei de Responsabilidade Fiscal (SIACE/LRF)

O sistema visa a adequar as atividades de fiscalização às atribuições da Lei de Responsabilidade Fiscal, consistentes no acompanhamento dos relatórios resumidos da execução orçamentária municipal com o comparativo das metas bimestrais de arrecadação, encaminhados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, bem como dos relatórios de gestão fiscal encaminhados quadrimestral ou semestralmente pelos chefes dos Poderes Executivo e Legislativo.

O SIACE/LRF permite auxiliar os sistemas de controle interno dos entes jurisdicionados, extrair dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária informações que podem favorecer a atuação orientadora da Casa, com o estabelecimento de condutas a observar, bem como a emissão de alertas administrativos e a indicação de medidas a serem adotadas pelas administrações municipais.

Possibilita, ainda, o cruzamento de informações e a verificação de consistências dos dados enviados.

O sistema encontra‑se consolidado e em operação.

Sistema Integrado de Gestão Administrativa (SIGA)

O objetivo do sistema é o controle de materiais do almoxarifado, com solicitação automatizada em todo o Tribunal. Encontra‑se em fase de testes finais.

Sistema Informatizado de Controle da Escola de Contas (SICEC)

O objetivo do sistema é o controle dos cursos, palestras e eventos realizados pela Escola de Contas do Tribunal. Encontra‑se em fase de desenvolvimento.

Sistema Informatizado de Controle de Estagiários (SICES)

O objetivo do sistema é o controle dos pedidos, contratação e desligamento dos estagiários do Tribunal de Contas. Encontra‑se em fase de desenvolvimento.

Sistema de Integração Administrativa (SIADL)

O objetivo do sistema é a integração das informações pertencentes às Diretorias de Finanças, Geral e Administrativa, em uma única base de dados, visando principalmente ao controle de tramitação dos documentos. Encontra‑se em fase de desenvolvimento.

Sistema de Controle de Emissão de Certidão e Multa (SICEM)

O objetivo do sistema é o cadastro das certidões de débito e controle das multas e restituições aos cofres públicos, imputadas pelo Tribunal de Contas. Encontra‑se em fase de adaptação.

Sistema de Controle dos Contratos (SISCON)

O objetivo do sistema é o cadastro e acompanhamento dos contratos e convênios firmados pelo Tribunal de Contas com diversas instituições e fornecedores. Encontra‑se em fase de adaptação.

Sistema dos Demonstrativos de Ensino (SIDE)

No trimestre, foi disponibilizado para as prefeituras municipais mineiras o novo aplicativo SIDE, que permite a remessa via internet dos Anexos IV – Demonstrativo da Aplicação Trimestral de Recursos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e V – Demonstrativo da Aplicação Trimestral dos Recursos recebidos do FUNDEF.

Importante ressaltar que esses Anexos devem estar compatibilizados com os dados informados nos Anexos I a III, que integram a prestação de contas anual, ao final do exercício financeiro.

O objetivo do sistema é aperfeiçoar o controle externo voltado para os impositivos constitucionais e infraconstitucionais, no que tange à aplicação de recursos na área do ensino, com fundamento nos arts. 212 da CF/88 e 201 da CE/89 e Leis Federais n. 9.394/96 e 9.424/96, dispositivos estes normatizados pelas Instruções n. 2/2002 e 10/2003 desta Casa.

O exercício do controle sobre os municípios, no que diz respeito ao atendimento aos dispositivos legais acima citados, redundou na aplicação de multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) a 99 prefeitos municipais que não cumpriram com a obrigatoriedade da remessa, no prazo legal, dos Anexos IV e V, relativos ao 1º Trimestre/2004, conforme decisão do Pleno em Sessão realizada em 16 de junho de 2004.

Sistema Informatizado de Cadastro e Acompanhamento das Obras Públicas (SISOBRAS)

O objetivo do sistema é possibilitar o preenchimento dos dados cadastrais e remessa, via internet, das obras que estão sendo realizadas no Estado e nos Municípios de Minas Gerais.

O sistema encontra-se consolidado e em operação.

Banco de dados dos percentuais de aplicação no ensino e na saúde

O Tribunal atualiza, diariamente, o banco de dados de índices de aplicação no ensino e na saúde pelos municípios, para disponibilização na sua home page. O referido banco de dados foi desenvolvido com o objetivo de agilizar e racionalizar procedimentos para a transferência de recursos aos municípios mediante celebração de convênio, acordo ou instrumento congênere, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias. Os percentuais são obtidos com base em informações apresentadas pelos próprios municípios, conforme demonstrativos integrantes das prestações de contas anuais encaminhadas a esta Corte.

No trimestre, foram disponibilizados os índices percentuais de aplicação no Ensino e na Saúde, relativos às Prestações de Contas do exercício de 2003, dando continuidade ao comando diário para atualização do banco de dados, que dá transparência aos mencionados índices de aplicação pelos municípios, nos exercícios de 2000, 2001, 2002 e 2003.

A atualização dos percentuais apurados poderá ocorrer em virtude de reexame dos processos de prestação de contas, em decorrência de novos elementos apresentados na abertura de vista, ou da substituição autorizada pelo Conselheiro-Relator, dos dados ou documentos apresentados quando da entrega das contas anuais ao Tribunal; ou, ainda, quando da realização de inspeção in loco.

A disponibilização desses dados, além de possibilitar a agilização de procedimentos, permite que se estabeleçam comparações e levantamentos acerca do desempenho dos municípios nos setores de ensino e saúde, ao mesmo tempo em que se mostra como ferramenta de controle desse importante aspecto da gestão municipal.

3.5 Recursos orçamentários

Os recursos orçamentários aprovados para o Tribunal de Contas, exercício de 2004, foram fixados em R$ 163.971.355,00 (cento e sessenta e três milhões novecentos e setenta e um mil trezentos e cinqüenta e cinco reais), em conformidade com as diretrizes, os objetivos e as prioridades estabelecidas no PPAG e na LDO, observadas as normas da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 2000.

O controle e o acompanhamento da execução orçamentária são realizados por meio de relatórios obtidos junto ao Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI), que possibilitam a verificação das despesas realizadas mensalmente, com vistas a não exceder os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, além de verificar as necessidades de créditos suplementares.

A Tabela 19 demonstra, de forma sucinta, a distribuição do orçamento do Tribunal e sua execução por grupo de despesa.

Tabela 19
Execução Orçamentária por Grupo de Despesa

Discriminação
Crédito Autorizado
(R$)
Despesa Realizada
(R$)
%

Pessoal e Encargos Sociais
136.767.670,00
69.149.665,89
50,56

Outras Despesas Correntes
25.643.685,00
9.651.622,40
37,64

Investimentos
1.560.000,00
26.418,67
1,69

Total
163.971.355,00
78.827.706,96
48,07

Fonte: Relatório da Coordenadoria de Área de Pagamento de Pessoal do Tribunal de Contas / Relatório SIAFI‑MG.

3.6 Biblioteca

A Biblioteca “Conselheiro Aloysio Alves da Costa” fornece o suporte informacional necessário para a realização das pesquisas demandadas pelos setores deste Tribunal, através da disponibilização do acervo bibliográfico, especializado nas áreas jurídica e contábil. Mantém, ainda, a base de dados de consultas respondidas pelo Tribunal e atualiza regularmente as normas internas, as súmulas e a legislação relevante.

3.7 Divulgação institucional

O Tribunal de Contas, procurando uma maior proximidade com o público em geral, promove, sistematicamente, a divulgação de suas funções, competências e atividades desenvolvidas, através de veículos de comunicação, entre os quais se destacam a Revista do Tribunal, o programa “Contas na TV”, o jornal “Contas de Minas”, as visitas orientadas ao Tribunal, o programa “Fiscalizando com o TCE”, os Relatórios de Atividades Trimestrais e Anuais e a home page na internet.

A Revista do Tribunal, editada trimestralmente, divulga artigos e pareceres doutrinários emitidos pelo Tribunal, publicações técnico‑científicas relacionadas com a atividade pública e outras publicações relativas ao funcionamento do Tribunal. Destaca–se, no período, a divulgação da edição n. 1/2004.

O programa pioneiro “Contas na TV” é exibido quinzenalmente na TV Assembléia a mais de 300 cidades mineiras e aborda temas de interesse dos jurisdicionados e da comunidade. No período, contou com a participação do Ex.mo Sr. Conselheiro Presidente, Simão Pedro Toledo, que abordou o tema “Lei de Responsabilidade Fiscal”. Participaram, ainda, servidores deste Tribunal, que trataram dos seguintes temas:

· Auditorias Externas – Marconi Augusto Fernandes de Castro Braga;

· Fiscalização de Obras Públicas – Adelaide Maria Bittencourt Pinto Coelho;

· Prestação de Contas dos Municípios – Carlos Alberto Nunes Borges;

· Licitação e Concorrência – Cristiana de Lemos Souza Prates;

· Irregularidades nos Municípios Mineiros – Marconi Augusto Fernandes de Castro Braga;

· Aposentadoria – Rosângela Sousa e Silva Maselli;

· FUNDEF – Isabel Rainha Guimarães Junqueira.

O jornal “Contas de Minas”, de periodicidade trimestral, tem por objetivo informar o público interno e externo sobre as atividades realizadas pela Corte de Contas. É enviado às 853 prefeituras e câmaras municipais e, desde que solicitado, aos demais órgãos e entidades da administração direta e indireta estadual e municipal sujeitos à atuação fiscalizadora do Tribunal de Contas de Minas. É também remetido a todos os Tribunais de Contas do Brasil, aos setores do próprio TCMG e aos servidores aposentados.

Dando prosseguimento ao programa de visitas orientadas, o Tribunal recebeu, nesse trimestre, alunos universitários interessados em conhecer as atribuições e o funcionamento do Tribunal. Nas visitas, estão incluídas palestras, informações gerais, esclarecimento de dúvidas, entrega de folders e de livros técnicos para enriquecer o conhecimento sobre as atividades de controle externo desenvolvidas pelo Tribunal.

O programa “Fiscalizando com o TCE” fornece à sociedade em geral as informações enviadas ao Tribunal pelos seus entes jurisdicionados. Os dados são repassados em linguagem acessível à população que pode consultar as prestações de contas, os resultados de licitações e, posteriormente, os cronogramas de obras, disponibilizados pela internet. O cidadão pode, ainda, denunciar ao Tribunal as irregularidades encontradas na aplicação do dinheiro público.

A home page do Tribunal na internet (www.tce.mg.gov.br) disponibiliza informações de interesse público, como pautas e atas das sessões, consultas, conteúdo das Revistas do Tribunal, dentre outros, permitindo, desse modo, uma maior transparência quanto à atuação do Tribunal de Contas no desempenho das atividades de controle externo.

Equipe Responsável

Comissão de Planejamento e Orçamento

Betânia Freire Macêdo

Carlos Henrique Luz de Melo

Geraldo Paulino da Silva

Letícia Costa

Luziana Márcia Amaral Pires

Maria do Carmo de Carvalho Martins Silveira

Maria de Fátima Garcia Cunha

Valder Sousa Cordeiro

Vandair Batista dos Santos
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